BRANCO TAMBÉM É COTISTA: a abrangência da Lei 12.711/2012 e a reversão da invisibilidade do estudante cotista branco
RESUMO
O trabalho visa apresentar o percentual de ingressantes brancos nas Instituições Federais de Educação Superior via reserva de vagas para escola pública após a implementação da Lei 12.711/2012. Para isso, utiliza microdados do Censo da Educação Superior dos anos de 2013 a 2019, que permitem avaliar a distribuição de ingressantes cotistas segundo a autodeclaração de cor, raça e etnia. Os resultados mostram que egressos do ensino médio público, brancos e de baixa renda têm sido contemplados pela Lei. Cotistas são 26% dos ingressantes autodeclarados brancos, constituindo-se como maioria nos segmentos da reserva de vagas sem recorte racial.
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ABSTRACT
The work aims to present the percentage of white students entering Federal Institutions of Higher Education through the reservation of vacancies for public schools after the implementation of Law 12.711/2012. For this, we used microdata from the Census of Higher Education from 2013 to 2019, which allow evaluating the distribution of quota students entering according to self- declaration of color, race and ethnicity. The results show that white and low- income public high school graduates have been contemplated by the Law. 26% of the self-declared white entrants are quota holders, constituting the majority in the non-racial reservation of vacancies.
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1    INTRODUÇÃO
O campo de estudos sobre as cotas na educação superior vem se consolidando nos últimos anos, em especial após a implementação da Lei 12.711/2012 - que dispõe sobre a reserva de vagas nas universidades federais -, de modo que já não é mais possível compreender as políticas para a educação superior, nem os estudos de perfil e trajetória dos estudantes sem passar pela democratização do acesso através das cotas. A própria categoria cotista para se referir ao aluno ingressante por reserva de vagas na universidade surge apenas após as primeiras experiências com a reserva de vagas nas universidades pioneiras, a saber, UERJ, UNEB e UnB nos primeiros anos deste século (SEGATO, 2006). A discussão sobre as cotas talvez seja o aspecto da educação superior mais conhecido pela parte da sociedade que não acessa diretamente a universidade. Ainda que dominados por aparelhos hegemônicos de mídia e sujeitos à contra- informação de grupos racistas, o debate tem uma dimensão pública dificilmente alcançada hoje por outras lutas na área da educação, impactando diretamente os aspectos da gestão e do financiamento da educação superior. 

Neste trabalho, compondo uma parte de estudos neste campo, nosso objetivo é analisar a ocupação de vagas reservadas pela 12.711/2012 por estudantes autodeclarados brancos nas frações de reserva que permitem tal ingresso. O foco deste artigo, portanto, não recai sobre fraudes na ocupação de vagas destinadas às cotas raciais, mas sobre o ingresso legítimo de estudantes da escola pública brancos. A escolha desse enfoque se justifica pela necessidade de revelar o caráter abrangente das cotas, defendendo-a de ataques racistas dissimulados em preocupação igualitária com o acesso de estudantes brancos pobres. 

Para compor o quadro em que os dados apresentados sejam relevantes para discussão pública, apresentamos breves notas sobre a Lei 12.711/2012 e a reduzida pesquisa disponível sobre estudantes cotistas brancos. Serão descritos os procedimentos que adotamos e teceremos algumas considerações a partir dos percentuais da distribuição étnico-racial dos estudantes ingressantes nas Ifes entre os anos 2013 e 2019 obtidos pela extração de dados do Censo da Educação Superior (CES). 

A aprovação da Lei 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, ocorreu após anos de lutas sociais capitaneadas há muitos anos pelo movimento negro brasileiro. Essas lutas tiveram como arenas a imprensa, as universidades, as casas legislativas e o sistema judiciário. O último embate que ensejou a assinatura da Lei foi o julgamento e a rejeição por unanimidade da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 186, ajuizada no Supremo Tribunal Federal em 2009 pelo partido Democratas (DEM). O partido alegava que o sistema de reserva de vagas para negros na Universidade de Brasília (UnB) feria princípios constitucionais. Após o julgamento, o PL 73/1999, um de muitos que tramitavam no Congresso Nacional sobre ações afirmativas, foi aprovado e transformado na Lei 12.711/2012. Posteriormente, em dezembro de 2016, a Lei foi alterada para incluir as pessoas com deficiência (LEI Nº 13.409). 

No texto aprovado em 2012, estava prevista a revisão da Lei após 10 anos, o que ocorreria em 2022. Dado o contexto da mobilização conservadora, o avanço da extrema direita nas casas legislativas e o posicionamento ostensivamente contrário às cotas do então presidente da república e de seus apoiadores, foi estratégico para os movimentos sociais em defesa das cotas que a revisão da Lei não ocorresse naquele ano. Além do contexto político desfavorável, o MEC não levou a cabo uma investigação efetiva dos efeitos da Lei, sendo as universidades e
as organizações de classe e militantes das ações afirmativas os principais responsáveis pelas pesquisas sobre seus efeitos1. 

Pelo desenho adotado na política, a primeira e mais abrangente fração da reserva (50% das vagas) beneficia estudantes que cursaram todo o ensino médio na escola pública, dentro desta fração são estabelecidas as frações raciais, de renda e para pessoas com deficiência. Esse desenho não contemplou as reivindicações do movimento negro brasileiro que compreendia que o recorte racial como uma fração dentro da reserva para estudantes da escola pública diluía o caráter de ação antirracista da Lei. No entanto, pesquisadores (BORGES e BERNARDINO- COSTA, 2022) apontam que esse foi o desenho possível, já que o critério racial exclusivo, independente da trajetória de escola pública e da renda, sofreu a maior parte dos ataques dos críticos das cotas. Mesmo o recorte racial dentro da trajetória no ensino médio público, como aprovado no texto da Lei, continua a suscitar críticas e sofre ameaças com Projetos de Lei (MELLO e SANTOS, 2022) propondo a sua descontinuação. Após décadas de inculcação da ideologia chamada democracia racial, a sociedade brasileira expressa resistência às ações afirmativas de cunho apenas racial.
Freyre criou a mais formidável arma ideológica contra o negro. A ênfase na flexibilidade cultural do colonizador português e no avançado grau de mistura racial da população do país o levou a formular a noção de democracia racial. A consequência implícita dessa ideia é a ausência de preconceito e de discriminação raciais e, portanto, a existência de iguais oportunidades econômicas e sociais para negros e brancos. (HASENBALG, 2022, p. 78).
A luta pelas cotas raciais constitui um enfrentamento prático a essa ideologia, reafirmando que o capitalismo brasileiro, como o mundial, engendra a exploração racista para elevar seus ganhos e não há nem nunca houve uma “democracia” na expropriação do trabalhador brasileiro, recaindo o pior da exploração capitalista sobre a população negra. 

As contradições e limites específicos da Lei 12.711/2012 têm sido apontadas por pesquisadores que acompanham a sua implementação, um exemplo claro é que o percentual de ocupação das vagas reservadas ainda não atingiu os 50% previstos, mesmo vigorando desde 2016 (JEZINE; BARBOSA, 2020). O próprio percentual de 50% de vagas reservadas hoje é objeto de discussão, já que os estudantes do ensino médio oriundos da escola pública correspondem a 86,5% (SENKEVICS; MELLO, 2019) dos egressos desse nível de ensino.  
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1 (ABPN,Associação Brasileira de Pesquisador@s Negr@s; GEEMA, Grupo de estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa; FONAPRACE,Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis; ANDIFES, Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior CONNEABs Consórcio de NEABs, NEABIs e Grupos Correlatos, entre outros.
Soma-se a isso resultados de um estudo realizado pelo ministério da economia (CMAP, 2021), que mostram que, para alguns cursos, a concorrência entre cotistas é mais acirrada do que entre não cotistas, sendo que alguns estudantes que concorrem em vagas reservadas obtêm nota para ingressar pela ampla concorrência, mas perdem essa oportunidade por estarem inscritos apenas em vagas reservadas onde a concorrência foi maior. Há também, estudos demonstrando que as universidades ao fazerem a gestão das vagas são imprecisas na aplicação da normativa que regula o seu cálculo, ocorrendo uma redução no número de vagas para cotistas negros (cf. ANDRADE, 2021). Além dessas imprecisões, há casos de fraude na autodeclaração racial que resultaram inclusive no cancelamento de títulos de graduação obtidos por estudantes fraudadores. 

A despeito das controvérsias, as pesquisas têm demonstrado alterações significativas no perfil dos estudantes nas Ifes após a implementação da Lei 12.711/2012 (SENKEVICS e MELLO, 2023; SOU_CIÊNCIA, 2021). O recorte racial efetivamente ampliou o acesso de pessoas pretas e pardas nas Ifes como nenhuma outra formulação foi capaz. As cotas raciais são o recorte mais relevante para incluir além de pessoas pretas, pardas e indígenas, todos os grupos historicamente impedidos de acessar o ensino superior, inclusive estudantes brancos e pobres da escola pública.
O reconhecimento da participação do movimento negro na gestação da atual lei de cotas, que beneficia estudantes de escola pública, famílias de baixa renda e pessoas com deficiência, é a confirmação da máxima de que quando o movimento negro dá um passo à frente, outros grupos sociais também avançam, em virtude de seu caráter de vanguarda no enfrentamento ao racismo como fratura em uma sociedade que se pensa democrática, a despeito da desigualdade e das violações de direitos. (BERNARDINO-COSTA, 2023, n.p.).
Os críticos e defensores da Lei de Cotas expressam distintos projetos de país e de universidade. As frações de classe e raça, que tradicionalmente acessaram a educação superior pública, necessitam da manutenção do monopólio no acesso às vagas não apenas para assegurar a ocupação dos postos mais elevados da burocracia pública e privada; mas, também, para que se mantenha a premissa ideológica de que as frações de classes subalternizadas, majoritariamente negras e sem o acesso à educação superior, são menos capazes e por isso não ocupam postos elevados. É um modo efetivo de continuar reproduzindo os benefícios da própria classe e raça e colar em seus atores o epíteto de elite. 

Não à toa, os críticos mais ferrenhos das cotas assombravam a sociedade com a perda da qualidade do ensino superior público, argumentando que o estudante da escola pública de nível médio não estaria preparado para ingressar na universidade já que não conseguia passar no funil da seleção para o ingresso, que segundo esses críticos seleciona os melhores estudantes. Estudos exaustivos sobre o desempenho acadêmico já foram realizados (SOU_CIÊNCIA, 2021) e esse “fantasma” não se verifica. 

O impedimento deliberado de acesso ao ensino superior que recai de maneira aguda sobre a população negra e pobre é compreendido, pelos críticos, não como impedimento, mas como atraso, uma expressão ideológica que aponta para um futuro no qual as desigualdades seriam corrigidas com o desenvolvimento do país. Por isso, críticos ocultos ou envergonhados das cotas fazem sempre a ressalva de que é preciso melhorar a educação pública para que seja possível descontinuar as cotas. Não se aventa nenhuma possibilidade de construção de uma outra educação superior que não signifique o ápice da pirâmide educacional reservado àqueles tornados melhores por variados mecanismos de seleção e exclusão social. 

O mérito das cotas, a nosso ver, não está em incluir, mas em separar, explicitando as fraturas de raça e classe constitutivas da sociedade brasileira. Tais fraturas constituem mecanismos conjugados de impedimento à educação superior, no entanto, o estudante branco beneficiário das cotas tem a possibilidade de deslizar dessa fratura ao se passar por não cotista, desfrutando de uma aparente invisibilidade que amaina o caráter combativo da luta que propiciou o seu ingresso na educação superior. Esse estudante pode reafirmar-se como classe trabalhadora, portanto, excluído do acesso à educação superior; ou pode cair na armadilha da sua identificação, como branco, com aqueles que operam a exploração no capitalismo, como se o seu ingresso por cotas fosse apenas uma eventualidade. 

As experiências dos estudantes cotistas brancos e negros se enquadram no estigma de diferentes, porém:
[...] são os alunos negros prontamente evidenciados pela comunidade universitária como sendo cotistas, isto é, portadores de uma identidade deteriorada. Alunos negros e cotistas vivenciam a condição do desacreditado enquanto os cotistas brancos do desacreditável (VALENTIM, 2012, p. 41).
Desacreditados de antemão ou desacreditáveis caso sejam “pegos” na condição de cotistas, esse fenômeno expressa que há uma raça (um fenótipo) e uma classe que acreditam que a universidade seja o seu lugar de pertença, localizando estudantes cotistas na posição de intrusos. O trabalho de demolição desses lugares demarcados não será obra de legislação, mas, como foi a implementação das cotas, será obra de luta política.
É imprescindível romper a aliança entre classes, elites políticas, educacionais, culturais e econômicas e uma parte da classe trabalhadora reunida pela supremacia branca, que vem possibilitando a reprodução do sistema do capitalismo racial (BENTO, 2020, p. 29).
Do racismo institucionalizado e manifesto na sociedade e da invisibilidade do estudante cotista branco nasce a percepção de que toda pessoa negra na universidade é cotista, mesmo que não seja, e nenhuma pessoa branca na universidade é cotista, mesmo que seja. Com este estudo se pretende reiterar que estudantes brancos da escola pública também são, todos os anos, desde pelo menos 2013, beneficiados pela política de cotas nas Ifes. É preciso que as cotas sejam visibilizadas na integralidade do seu texto e que estudantes cotistas brancos da escola pública não sejam capturados pela ilusão de pertencimento a uma universidade, que também estava fechada a eles e que só se abriu pela luta política dos movimentos negros. Ao permanecerem invisíveis, estudantes buscam se desvencilhar da suspeita de demérito que paira sobre todos os negros na universidade, uma operação típica do que Bento (2022) chama de pacto narcísico da branquitude.
2   MATERIAIS E MÉTODOS
Um levantamento avançado, realizado no início do corrente ano (2023), no portal da base de periódicos da CAPES2 com os termos de busca “cotistas” e “brancos” resultou em um conjunto de oito artigos; na ferramenta de busca Google Scholar3, rotineiramente menos precisa por trazer um volume grande de trabalhos, muitas vezes irrelevantes, a busca com os mesmos termos resultou em 9 trabalhos. Já na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações4, a busca com os mesmos termos resultou em 1 trabalho com o registro duplicado. À invisibilidade do cotista branco na universidade corresponde uma igual invisibilidade nas pesquisas, fato que justifica a realização deste trabalho. 

O objetivo deste estudo é verificar a distribuição dos estudantes brancos ingressantes via reserva de vagas nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), entre os anos de 2013 e 2019 nos diferentes recortes de vagas a que têm acesso. Esse recorte temporal abrange desde o primeiro ano no qual a legislação determinou o ingresso via reserva de no mínimo 12,5% das vagas, até 2019, o último ano em que microdados dos estudantes estiveram disponíveis na base dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) na sua integralidade. 
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2 CAPES: Possível de ser acessado na rede mundial de computadores em: https://www-periodicos-capes-gov- br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php?
3 Google Scholar: Possível de ser acessado na rede mundial de computadores em: https://scholar.google.com
4 Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações: Possível de ser acessado na rede mundial de computadores em: https://bdtd.ibict.br
Para a consecução deste objetivo será utilizada a base de dados retirada do Censo da Educação Superior (CES), esta base é anualmente preenchida pelas instituições com diversas informações, entre elas o tipo de vaga ocupada no ingresso pelo estudante e a declaração de cor/raça/etnia, de modo que é possível identificar o tipo de reserva acessada e fazer uma associação com os dados étnico-raciais. 

A identificação étnico-racial do estudante no CES é feita desde 2009 e replica o mesmo padrão de identificação do IBGE: amarela, branca, indígena, preta e parda. No Censo, ainda há os campos “Não dispõe de informação5”, situação na qual a universidade não inseriu os dados, ou “Aluno não quis declarar cor/raça”6, situação na qual o estudante não declarou o seu pertencimento étnico-racial. Assim, a identificação racial do CES é feita a partir da autodeclaração do ingressante. 

A Lei 12.711/2012 está representada graficamente na figura 1. A representação toma como referência o ano de 2017, quando já vigorava a reserva de no mínimo 50% das vagas e o recorte para PCD (Lei 13.409/2016). O percentual destinado a estudantes negros e indígenas é definido em acordo com a proporção, verificada pelo IBGE, dessas populações na unidade da federação onde a Ifes está localizada.
Figura 1 - Representação gráfica da distribuição de vagas pela Lei 12.711/2012

Fonte: Elaboração própria a partir do texto da Lei 12.711/2012 e Lei 13.409/2016
Estudantes autodeclarados brancos podem então, pela Lei, acessar as vagas para
egressos de escolas públicas com ou sem recorte de renda, na figura 1, eles estarão localizados no segmento “demais vagas”. 


5 Neste texto, este campo será  denominado “Sem informação” (SI)
6 Neste texto, este campo será denominado “Não declarado” (ND)
Nossa seleção, na base do CES, contemplou estudantes ingressantes nas Universidades, Institutos e Centros Federais de Educação Superior (Ifes), pois é sobre estas instituições que incide a Lei 12.711/2012. Também recortamos da base de dados do CES apenas os ingressantes dos cursos de graduação e na modalidade presencial, portanto, foram excluídos desta amostra os ingressantes EaD e de cursos sequenciais, pois estes, em reduzido número, não são oferecidos por todas as Ifes. 

Como o objetivo deste trabalho é verificar a distribuição das vagas ocupadas por estudantes brancos em consonância à Lei 12.711/2012, foi preciso localizar e separar, inicialmente, os cotistas em relação aos outros ingressantes (ampla concorrência e cotas locais de cada Ifes). Para a nossa análise, selecionamos apenas os cotistas que cumprem o critério de egressos de escola pública no ensino médio, que é o critério fundamental para a reserva de vaga da Lei 12.711/2012. Esse procedimento se justifica pelo fato de que, no CES, é possível identificar estudantes que ocupam a variável “outras cotas”, sobre esta variável não incide a exclusividade da trajetória em escola pública. 

A evolução do ingresso dos cotistas egressos de EP em relação aos outros ingressantes pode ser vista na Tabela 1.
Tabela 1 - Ingressantes na graduação presencial das Ifes 2013 - 2019
	Ingressantes
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Cotistas EP
	43752
	64499
	89110
	111474
	114515
	116353
	125475

	Outros ingressantes
	254982
	246528
	232470
	215499
	213952
	222393
	219601

	Total
	298734
	311027
	321580
	326973
	328467
	338746
	345076


  Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
Nesta fase da pesquisa não serão aplicados tratamentos estatísticos nos dados obtidos, visto que o objetivo deste trabalho é realizar um mapeamento da distribuição étnico-racial dos estudantes que ocupam as vagas reservadas nas Ifes. Os cruzamentos de variáveis foram realizados através do software R.
3  DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUDANTES COTISTAS BRANCOS DAS IFES SEGUNDO O CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR (2013-2019)
A primeira informação que se destaca quando apresentamos a distribuição étnico-racial de todos os ingressantes das Ifes no período selecionado, é a diminuição no percentual de estudantes cuja cor, raça ou etnia não foi identificada, seja pela queda na variável, “Sem Informação” (SI) seja pela queda na variável “Não quero Declarar” (ND). Este pode ser um dos efeitos da vigência da Lei de Cotas: a melhoria na qualidade do dado étnico-racial. Segundo o CES, em 2013, eram 28% de estudantes SI, caindo a 0% a partir de 2015. No caso de ND, eram quase 23% em 2013, caindo para menos de 10% em 2019.
Tabela 2 - Distribuição étnico-racial dos ingressantes nas Ifes 2013-2019
	Raça/Etnia
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Amarela
	0,98%
	1,02%
	1,34%
	1,26%
	1,48%
	1,24%
	1,32%

	Branca
	23,82%
	31,03%
	35,50%
	36,86%
	37,77%
	38,02%
	39,72%

	Indígena
	0,26%
	0,51%
	0,77%
	0,76%
	0,76%
	0,92%
	0,82%

	Parda
	17,97%
	27,55%
	31,21%
	35,07%
	36,42%
	37,68%
	37,76%

	Preta
	6,07%
	6,66%
	8,68%
	9,63%
	10,93%
	10,46%
	10,75%

	Não declarados
	22,85%
	32,97%
	22,50%
	16,41%
	12,64%
	11,67%
	9,63%

	Sem Informação
	28,05%
	0,27%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


  Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
Houve variação em todas as categorias étnico-raciais identificadas. A população negra (somatória de pretos e pardos) que, em 2013, representava 24% do total de ingressantes, em 2019 representava 48,51%. Em 2019, pode-se notar que os estudantes brancos representam 39,72% dos ingressantes que se autodeclararam, em 2013 esse percentual era de 23,82%. Indígenas mais que dobraram a sua participação entre 2013 e 2019 embora ainda representem um contingente de menos de 1%. Estudantes autodeclarados como amarelos também aumentam a sua participação embora de maneira mais discreta que outras raças/etnias. Esta alteração no perfil racial dos estudantes das Ifes tem forte correlação com a implementação da Lei 12.711/2012 (SENKEVICS, 2019). 

A implementação da Lei foi gradativa, em 2013, o percentual obrigatório de vagas reservadas era de 12,5%, em 2014, 25%, em 2015, 37,5% e em 2016 a reserva atingiu 50% das vagas. Para que a evolução do universo de cotistas seja percebida em relação aos demais ingressantes apresentamos a figura 2.
Figura 2 - Cotistas de EP e demais ingressantes nas Ifes (2013 - 2019)
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Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
Quando consideramos a proporção de ingressantes via cotas em relação aos demais ingressantes, notamos uma evolução marcada no percentual de cotistas a partir de 2013, primeiro ano de vigência da Lei 12.711/2012, até 2016, ano da vigência de 50% da reserva. Como pode ser visto, a porcentagem de cotistas de EP não chega aos 50% em nenhum ano, mesmo após a vigência integral da Lei em 2016. De lá até 2019, a ocupação das vagas por cotistas de EP varia entre 34% e 36%. É preciso investigar os motivos pelos quais a ocupação das vagas destinadas aos cotistas (reserva de 50%) não foi atingida plenamente, e como este índice se distribui entre os diferentes cursos de graduação. 

Localizados os percentuais de estudantes cotistas de EP, apresentamos a sua distribuição étnico-racial. Os dados da Tabela 3 abrangem todos os cotistas ingressantes pela reserva de escola pública (EP).
Tabela 3 - Distribuição étnico-racial de ingressantes via Cotas EP nas Ifes (2013 a 2019)
	Raça/etnia
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Amarela
	0,71%
	0,69%
	0,85%
	0,83%
	0,99%
	0,88%
	0,94%

	Branca
	20,96%
	21,34%
	26,15%
	27,62%
	27,11%
	27,60%
	28,40%

	Indígena
	0,41%
	0,57%
	0,95%
	0,80%
	0,78%
	0,84%
	0,72%

	Parda
	25,61%
	41,69%
	41,22%
	47,98%
	49,96%
	49,65%
	48,91%

	Preta
	8,59%
	11,10%
	13,24%
	14,75%
	16,19%
	15,07%
	16,26%

	ND
	27,55%
	24,47%
	17,58%
	8,02%
	4,97%
	5,96%
	4,78%

	SI
	16,17%
	0,13%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
A qualidade do dado étnico-racial entre os cotistas também é melhorada na medida em que a Lei aumenta a sua abrangência já que no recorte racial a autodeclaração passou a ser compulsória. Entre os ingressantes cotistas de EP em 2013, pouco mais de 27% não declararam sua raça/etnia (ND) e não havia informação (SI) para pouco mais de 16%. Em 2019, os percentuais eram respectivamente de 4,8% e de 0%. 

As vagas reservadas para a escola pública nas Ifes são ocupadas a partir de 2016, em sua maior parte por pessoas negras (pretas e pardas) sendo os cotistas brancos o segundo grupo mais representado. O ingresso de autodeclarados brancos em relação aos outros cotistas de EP, representa 20,96% em 2013 e 28,40% em 2019. A população amarela também ocupa as vagas reservadas para a escola pública, evoluindo de 0,71% em 2013 a 0,94% em 2019. A população indígena, embora faça parte da segmentação racial da Lei, alcança evolução apenas até 2015 quando então apresenta queda que não é revertida nos anos seguintes, os determinantes desta queda demandam investigação acurada. 

Apresentando a relação entre tipo de ingresso e variável racial, podemos observar na figura 03 que os autodeclarados brancos ingressam nas Ifes majoritariamente através das vagas sobre as quais não incidem cotas.
Figura 3 - Ingressantes nas Ifes autodeclarados brancos por tipo de vaga (2013-2019)
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
O ingresso via cotas de autodeclarados brancos vindos de EP varia entre 24,93% e 25.99% do total de ingressantes brancos entre os anos de 2016, primeiro ano da vigência de 50% na reserva e 2019, ou seja, neste período, ¼ de todos os ingressantes brancos nas Ifes entraram por meio de cotas. 

A tabela 4, abaixo, expressa a distribuição étnico-racial de estudantes cotistas de escola pública (EP) e de baixa renda (BR) excluindo aqueles ingressantes por cota étnico-racial, ou seja, conforme a Figura 1 esta é a distribuição das “Demais vagas” de baixa renda.
Tabela 4 - Distribuição de ingressantes por cor, raça e etnia nas Ifes em vagas EP e Baixa Renda excluídas as vagas étnico-raciais (2013 - 2019)
	Cor Raça Etnia
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Amarela
	0,98%
	1,41%
	1,25%
	1,64%
	2,38%
	2,10%
	1,92%

	Branca
	37,43%
	41,40%
	54,70%
	56,41%
	56,52%
	59,47%
	56,99%

	Indígena
	0,05%
	0,12%
	0,19%
	0,22%
	0,58%
	0,32%
	0,23%

	Parda
	11,57%
	17,32%
	18,25%
	24,76%
	27,58%
	27,24%
	28,06%

	Preta
	1,13%
	2,33%
	2,69%
	3,53%
	4,09%
	3,60%
	3,50%

	ND
	32,98%
	37,18%
	22,92%
	13,44%
	8,85%
	7,26%
	9,29%

	SI
	15,86%
	0,23%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	TOTAL
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


   Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
O ingresso de autodeclarados brancos vindos de EP e de baixa renda varia entre 37,43% e 59,47% em relação aos ingressantes de outras raças e etnias, entre os anos de 2013 e 2019. Como se nota, na ausência da cota racial, as vagas são ocupadas em sua maioria por estudantes brancos, inclusive entre estudantes de baixa renda, desde os primeiros anos de implementação da Lei.12.711/2012. 

Do mesmo modo, quando enfocamos as vagas de escola pública, sem nenhum outro critério de reserva, na figura 1 “Demais vagas” sem baixa renda, observamos o predomínio de estudantes brancos. Na tabela 5 estão representados os estudantes que ingressam via reserva de vagas EP e nenhum outro critério, não estão no recorte de baixa renda e nem no recorte racial. É importante compreender que no questionário do CES, não há uma verificação da faixa de renda para os todos os estudantes, apenas para os cotistas, e mesmo entre estes, só há o corte acima ou abaixo de 1,5 salários mínimos.
Tabela 5 - Distribuição de ingressantes por cor, raça e etnia nas Ifes em vagas EP excluídas as vagas étnico-raciais e de baixa renda (2013 a 2019)
	Cor Raça Etnia
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Amarela
	1,06%
	1,14%
	1,63%
	1,61%
	1,71%
	1,55%
	1,93%

	Branca
	33,66%
	37,41%
	45,55%
	52,75%
	53,61%
	52,91%
	59,52%

	Indígena
	0,66%
	0,71%
	0,97%
	0,74%
	0,60%
	0,67%
	0,41%

	Parda
	19,44%
	20,82%
	19,24%
	20,15%
	24,38%
	24,13%
	24,36%

	Preta
	1,97%
	3,66%
	8,24%
	7,82%
	8,85%
	5,91%
	3,56%

	ND
	26,68%
	36,14%
	24,38%
	16,94%
	10,85%
	14,84%
	10,22%

	SI
	16,52%
	0,12%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


  Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do CES
O ingresso de autodeclarados brancos vindos de EP sem outra reserva varia entre 33.66,75% e 59,52% em relação ao total de ingressantes de outras raças e etnias, entre os anos de 2013 e 2019. Verifica-se assim, que quando o recorte racial está ausente, as vagas reservadas para escola pública são ocupadas majoritariamente por estudantes brancos desde os primeiros anos de implementação da Lei 12. 711/2012 independentemente do recorte de renda.
3   ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
É frequente na argumentação contrária à Lei, a crítica, revestida de preocupação com o estudante branco da escola pública, como apresenta Bento (2005):
– E os 19 milhões de brancos pobres, ficarão excluídos?
Que bom que a discussão sobre as cotas para negros traz à tona a preocupação com os jovens brancos excluídos. Os jovens negros têm que se apropriar deste efeito democratizador que a sua luta vem provocando na sociedade brasileira (p.168).
Como visto na seção acima, a simples apresentação da proporção de ingressantes dentro de seu perfil étnico-racial, já permite afirmar que brancos ingressaram nas Ifes através das cotas reservadas para estudantes da escola pública, cujo percentual no ano de 2019 representa mais de 25% de todos os ingressantes brancos, um a cada quatro estudantes brancos nas Ifes é cotista, isto indica que a abrangência étnica da Lei 12.711/2012 está sendo garantida. 

Este trabalho auxilia a dirimir os “receios” quanto à exclusão dos brancos pobres do ingresso via cotas, receios que curiosamente emergiram quando as cotas raciais foram propostas. Respondida está a questão: “e os brancos pobres, ficarão excluídos?”. Pelo contrário, estão incluídos e ocupam a maior parte das vagas reservadas quando o recorte étnico-racial não está presente. A Lei 12.711/2012 está garantindo o acesso de estudantes pretos e pardos nas Ifes em uma escala nunca alcançada na história da educação superior brasileira, e este efeito de democratização está trazendo também em seu bojo, o ingresso de estudantes brancos pobres. 

A educação superior brasileira não abriu as portas para estudantes negros e brancos pobres, elas foram forçadas a se abrirem a contragôsto, como fruto da mobilização dos movimentos negros. É essencial que a Lei de Cotas seja conhecida em toda a sua abrangência, que estudantes brancos cotistas passem a compreender definitivamente a luta política travada para que seu ingresso na educação superior fosse possível e que cerrem fileiras para sua defesa e ampliação.
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